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Resumo 

O presente estudo propõe uma releitura da estrutura dogmática do Direito 
contemporâneo a partir da constatação de que a clássica fragmentação entre 
os diversos ramos da ciência jurídica tornou-se insuficiente para enfrentar a 
crescente complexidade dos conflitos familiares na sociedade do século XXI. 
Sustenta-se que o Direito de Família e o Direito Processual Penal deixaram de 
constituir disciplinas paralelas para formar, em determinadas situações de 
vulnerabilidade humana, um verdadeiro sistema constitucional cooperativo 
voltado à prevenção da violência, à proteção integral da pessoa e à máxima 
efetividade dos direitos fundamentais. A pesquisa desenvolve uma construção 
teórica inédita denominada Microssistema Constitucional de Tutela 
Preventiva da Vulnerabilidade Familiar, estruturada mediante diálogo crítico 
com a teoria da força normativa da Constituição de Konrad Hesse, a sociedade 
aberta dos intérpretes da Constituição de Peter Häberle, o garantismo penal de 
Luigi Ferrajoli e a teoria da racionalidade da prova de Michele Taruffo, sem se 
limitar à reprodução de suas formulações, mas propondo uma nova categoria 
hermenêutica para a doutrina jurídica brasileira. 

Palavras-chave: Direito de Família. Direito Processual Penal. 
Constitucionalização do Direito. Hermenêutica Constitucional. Garantismo. 
Prova. Inteligência Artificial. Vulnerabilidade Familiar. 

 

INTRODUÇÃO 

Poucas vezes, na história da civilização, o Direito foi tão intensamente 
provocado a reinventar-se quanto na contemporaneidade. 

Durante séculos, a ciência jurídica encontrou estabilidade em uma arquitetura 
metodológica fundada na especialização progressiva dos seus diversos ramos. 
O Direito Civil desenvolveu sua autonomia científica; o Direito Penal consolidou 
seus princípios próprios; o Processo adquiriu independência dogmática; o 
Direito Administrativo estruturou sua racionalidade específica; o Direito 
Constitucional assumiu progressivamente posição de supremacia normativa. 

Essa compartimentação representou extraordinário avanço científico. 
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Ela permitiu precisão conceitual, aperfeiçoamento técnico e sistematização 
metodológica. 

Todavia, aquilo que constituiu virtude para a ciência do século XIX começa a 
revelar importantes limitações diante das profundas transformações sociais, 
tecnológicas e culturais do século XXI. 

O Direito continua dividido. 

A realidade humana deixou de ser. 

As novas formas de violência doméstica, os conflitos parentais, a criminalidade 
digital, a proteção da infância, a violência psicológica, a exposição da 
intimidade nas redes sociais, os delitos patrimoniais praticados no âmbito 
familiar, a manipulação emocional de crianças, os mecanismos 
contemporâneos de controle psicológico entre companheiros, a 
instrumentalização dos filhos em disputas conjugais, a expansão da inteligência 
artificial e a crescente digitalização das relações humanas demonstram que os 
conflitos contemporâneos recusam qualquer tentativa de enquadramento 
dentro de uma única categoria jurídica. 

A realidade tornou-se interdisciplinar. 

O Direito permanece excessivamente compartimentado. 

É exatamente nessa aparente contradição que nasce a reflexão proposta neste 
trabalho. 

A doutrina brasileira, embora extremamente rica na análise isolada do Direito 
das Famílias e do Direito Processual Penal, ainda não desenvolveu, de 
maneira sistemática, uma teoria geral destinada a explicar a crescente 
interdependência funcional entre esses dois campos do conhecimento jurídico. 

Essa ausência produz consequências práticas relevantes. 

Quando o intérprete insiste em tratar tais disciplinas como universos 
absolutamente independentes, corre o risco de fragmentar justamente aquilo 
que a Constituição pretende proteger de forma unitária: a pessoa humana. 

A Constituição da República não tutela compartimentos dogmáticos. 

Protege pessoas. 

Não assegura direitos abstratos. 

Garante existências concretas. 

Não distingue, diante da violência, se a resposta jurídica será civil, penal, 
administrativa ou processual. 
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Exige apenas que seja constitucionalmente adequada, proporcional e eficaz. 

É precisamente essa perspectiva que conduz à tese central deste estudo. 

Sustento que o constitucionalismo contemporâneo tornou possível identificar a 
formação de um novo espaço dogmático de convergência funcional entre o 
Direito de Família e o Direito Processual Penal. 

Não se trata da criação arbitrária de um novo ramo do Direito. 

Também não se pretende dissolver as autonomias científicas conquistadas por 
cada disciplina. 

O que se propõe é reconhecer que determinados institutos pertencentes a 
ambos os campos passaram a operar conjuntamente, formando aquilo que 
denomino Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da 
Vulnerabilidade Familiar. 

A originalidade dessa construção reside precisamente em compreender que a 
Constituição não apenas distribui competências entre os diversos ramos do 
Direito. 

Ela também cria zonas de convergência constitucional, nas quais diferentes 
disciplinas deixam de atuar paralelamente para desenvolver verdadeira 
cooperação normativa. 

Essa percepção somente se torna possível quando se supera uma visão 
meramente positivista da estrutura jurídica. 

O Direito moderno não pode mais ser compreendido como um conjunto de 
códigos independentes. 

Ele deve ser interpretado como uma rede dinâmica de princípios, valores, 
garantias e procedimentos orientados por uma finalidade comum: a proteção 
integral da dignidade da pessoa humana. 

É nesse ponto que a contribuição de Konrad Hesse assume importância 
decisiva. 

Em sua obra "A Força Normativa da Constituição" (Die normative Kraft der 
Verfassung, publicada originalmente em 1959), Hesse rompe com a visão 
segundo a qual a Constituição possuiria apenas significado político-
programático. Ao desenvolver a teoria da força normativa da Constituição, 
demonstra que a Constituição não se limita a refletir a realidade social; ela 
possui vocação para conformá-la. Sua conhecida formulação acerca da 
necessidade de uma "vontade de Constituição" (Wille zur Verfassung) 
revela que a eficácia constitucional depende da interação entre a normatividade 
do texto e o compromisso institucional de concretizá-lo. 

Essa construção ultrapassa o constitucionalismo clássico. 
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Ela permite compreender que os princípios constitucionais irradiam efeitos 
sobre todo o ordenamento jurídico, dissolvendo barreiras artificiais entre 
disciplinas quando isso se mostra necessário para assegurar maior proteção 
aos direitos fundamentais. 

É exatamente essa força expansiva da Constituição que torna possível 
reconhecer a aproximação funcional entre o Direito das Famílias e o Direito 
Processual Penal. 

Entretanto, essa unidade hermenêutica não poderia ser compreendida apenas 
sob a ótica da supremacia constitucional. 

Ela exige igualmente uma transformação da própria teoria da interpretação. 

É nesse momento que emerge a extraordinária contribuição de Peter Häberle. 

Na clássica obra "A Sociedade Aberta dos Intérpretes da Constituição" 
(Die offene Gesellschaft der Verfassungsinterpreten, originalmente publicada 
em 1975), Häberle rompe com a concepção tradicional segundo a qual 
somente os tribunais seriam intérpretes legítimos da Constituição. 

Sua teoria da sociedade aberta dos intérpretes sustenta que toda a 
comunidade constitucional participa do processo hermenêutico. 

Juízes, advogados, professores, universidades, Ministério Público, Defensoria 
Pública, psicólogos, assistentes sociais, conselhos tutelares, pesquisadores e a 
própria sociedade colaboram para atribuir significado concreto às normas 
constitucionais. 

Essa concepção apresenta consequências profundas para o objeto deste 
estudo. 

A proteção contemporânea da família não constitui responsabilidade exclusiva 
do juiz. 

Ela depende da construção de uma verdadeira comunidade constitucional de 
proteção. 

A família deixa de ser apenas objeto do Direito Civil. 

Transforma-se em espaço constitucional de realização da dignidade humana. 

Essa mudança representa muito mais do que uma alteração terminológica. 

Ela modifica completamente a finalidade da atividade jurisdicional. 

O processo deixa de existir apenas para solucionar conflitos. 

Passa a existir, sobretudo, para impedir que eles destruam vidas. 
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Essa talvez seja a maior transformação da ciência jurídica contemporânea. 

A Justiça deixa de atuar exclusivamente após a ocorrência do dano. 

Passa a organizar-se para impedir sua consumação. 

Esse deslocamento filosófico representa uma verdadeira revolução 
epistemológica. 

Durante séculos, a jurisdição foi concebida como atividade predominantemente 
repressiva. 

A contemporaneidade exige uma jurisdição preventiva. 

A sentença continua importante. 

Mas a proteção da vítima tornou-se ainda mais. 

A condenação continua necessária. 

Mas impedir a violência passou a constituir finalidade igualmente constitucional. 

Essa nova racionalidade aproxima inevitavelmente o Direito das Famílias do 
Direito Processual Penal. 

Ambos passam a compartilhar o mesmo compromisso constitucional: preservar 
a integridade da pessoa antes que a lesão se torne irreversível. 

É justamente nesse ponto que começa a delinear-se a tese inédita defendida 
neste estudo. 

A meu sentir, o constitucionalismo brasileiro já oferece todos os pressupostos 
necessários para reconhecer que a convergência entre esses dois ramos não 
constitui mera cooperação interdisciplinar. 

Ela representa o nascimento de uma nova categoria hermenêutica destinada a 
orientar toda a atuação estatal nas hipóteses de vulnerabilidade familiar. 

Essa categoria será desenvolvida ao longo deste trabalho sob a denominação 
de Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da Vulnerabilidade 
Familiar, cuja fundamentação teórica será construída criticamente a partir do 
diálogo com Luigi Ferrajoli, Michele Taruffo e outros grandes pensadores do 
constitucionalismo e da teoria do processo, sem abrir mão da formulação de 
uma contribuição autoral voltada ao aperfeiçoamento da doutrina jurídica 
brasileira. 

 

CAPÍTULO I 
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A SUPERAÇÃO DA FRAGMENTAÇÃO DOGMÁTICA E A UNIDADE 
CONSTITUCIONAL DO ORDENAMENTO JURÍDICO 

A evolução da ciência jurídica nunca ocorreu mediante rupturas abruptas, mas 
por sucessivos processos de reconstrução conceitual. Cada transformação 
histórica revelou a insuficiência dos paradigmas anteriormente estabelecidos e 
exigiu da doutrina a formulação de novos instrumentos hermenêuticos capazes 
de responder às exigências da realidade social. 

O Direito romano estruturou-se sob a lógica da casuística; a Escola da 
Exegese identificou a lei com a própria Justiça; a Pandectística alemã elevou o 
sistema à categoria de método científico; Hans Kelsen procurou conferir pureza 
metodológica à ciência jurídica mediante a separação entre Direito e política; 
Norberto Bobbio desenvolveu a teoria do ordenamento jurídico como sistema 
de normas; Ronald Dworkin substituiu a rigidez do positivismo por uma teoria 
fundada na integridade do Direito; Robert Alexy conferiu centralidade à 
ponderação entre princípios constitucionais. 

Cada uma dessas construções ampliou extraordinariamente a compreensão do 
fenômeno jurídico. 

Todavia, todas permaneceram marcadas por uma característica comum: 
partiram da premissa de que os diversos ramos do Direito possuíam relativa 
autonomia dogmática. 

Essa autonomia, embora cientificamente relevante, não corresponde mais à 
realidade constitucional inaugurada pela Constituição da República de 1988. 

A Constituição brasileira não foi concebida apenas como estatuto de 
organização do Estado. 

Ela representa verdadeiro projeto civilizatório. 

Sua vocação consiste em irradiar valores, princípios e direitos fundamentais 
para todo o sistema jurídico. 

Consequentemente, a autonomia dos diversos ramos do Direito não pode 
converter-se em isolamento hermenêutico. 

A especialização permanece necessária. 

A incomunicabilidade tornou-se incompatível com a ordem constitucional. 

O Direito contemporâneo exige uma hermenêutica das conexões. 

Essa expressão — hermenêutica das conexões — constitui um dos 
fundamentos desta investigação. 

Sustento que a interpretação constitucional do século XXI não deve concentrar-
se exclusivamente na análise isolada de cada instituto jurídico, mas sobretudo 
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na identificação das zonas de convergência funcional existentes entre 
diferentes disciplinas quando todas se orientam pela concretização dos direitos 
fundamentais. 

Não se trata de negar a autonomia científica do Direito de Família ou do Direito 
Processual Penal. 

Ao contrário. 

Cada um preserva objeto, princípios, metodologia e técnicas próprias. 

O que se modifica é a percepção de que ambos podem atuar simultaneamente 
sobre um mesmo fenômeno jurídico sem perder sua identidade dogmática. 

Essa constatação altera profundamente o conceito clássico de sistema jurídico. 

O sistema deixa de ser compreendido como mera reunião de normas 
organizadas hierarquicamente. 

Passa a constituir verdadeira rede dinâmica de cooperação normativa. 

Essa conclusão encontra sólido apoio na doutrina de Konrad Hesse. 

1.1 A força normativa da Constituição como fundamento da integração 
sistêmica 

Ao publicar, em 1959, a obra Die normative Kraft der Verfassung (A Força 
Normativa da Constituição), Konrad Hesse ofereceu uma das mais importantes 
respostas ao constitucionalismo europeu do pós-guerra. 

Seu objetivo consistia em superar a concepção segundo a qual a Constituição 
possuiria natureza predominantemente política ou programática. 

Hesse sustentou que a Constituição constitui ordem jurídica dotada de eficácia 
própria. 

Não se limita a refletir a realidade social. 

Procura conformá-la. 

Sua conhecida construção acerca da força normativa da Constituição 
representa verdadeira ruptura metodológica. 

Segundo Hesse, a Constituição produz efeitos concretos porque possui 
capacidade de orientar a atuação dos poderes públicos e da sociedade. 

Essa eficácia, entretanto, não decorre exclusivamente da existência formal do 
texto constitucional. 
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Depende daquilo que o autor denominou vontade de Constituição (Wille zur 
Verfassung), expressão utilizada para indicar o compromisso institucional e 
social com a realização concreta dos valores constitucionais. 

Essa formulação possui extraordinária relevância para a tese desenvolvida 
neste trabalho. 

Se a Constituição irradia sua normatividade sobre todo o ordenamento, ela 
igualmente irradia seus princípios sobre todos os ramos do Direito. 

A dignidade da pessoa humana, a proteção da família, a prioridade absoluta 
conferida à criança e ao adolescente, a igualdade substancial, a solidariedade 
familiar, a vedação de todas as formas de violência e o acesso efetivo à Justiça 
não pertencem ao Direito Civil, ao Direito Penal ou ao Processo. 

Pertencem à Constituição. 

E, exatamente por isso, tornam-se elementos estruturantes de todas essas 
disciplinas simultaneamente. 

Essa percepção conduz a uma consequência ainda pouco explorada pela 
doutrina nacional. 

Se os valores constitucionais são comuns, também os instrumentos destinados 
à sua concretização tendem progressivamente à integração funcional. 

A medida protetiva prevista na legislação especial não protege apenas um 
direito subjetivo. 

Ela concretiza diretamente a dignidade da pessoa humana. 

A produção antecipada da prova não representa apenas técnica processual. 

Constitui mecanismo de proteção constitucional da verdade e da efetividade 
jurisdicional. 

O afastamento cautelar do agressor não possui natureza exclusivamente penal. 

Representa instrumento constitucional de preservação da família enquanto 
espaço de liberdade, respeito e desenvolvimento da personalidade. 

Percebe-se, assim, que a Constituição modifica a própria identidade funcional 
desses institutos. 

Eles deixam de ser compreendidos apenas a partir do ramo jurídico em que se 
encontram formalmente inseridos. 

Passam a ser interpretados pela finalidade constitucional que realizam. 
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Essa mudança metodológica constitui, a meu sentir, um dos mais significativos 
avanços da hermenêutica jurídica contemporânea. 

1.2 Peter Häberle e a democratização da interpretação constitucional 

Se Hesse demonstra que a Constituição irradia normatividade sobre todo o 
ordenamento, Peter Häberle demonstra quem participa dessa construção 
normativa. 

Em sua obra Die offene Gesellschaft der Verfassungsinterpreten (A 
Sociedade Aberta dos Intérpretes da Constituição), publicada originalmente em 
1975, Häberle rompe definitivamente com a concepção monopolista da 
interpretação constitucional. 

Para ele, a Constituição não pertence exclusivamente ao Poder Judiciário. 

Ela pertence à sociedade. 

A interpretação constitucional realiza-se mediante permanente diálogo entre 
magistrados, advogados, professores, universidades, Ministério Público, 
Defensoria Pública, entidades científicas, organizações sociais e todos aqueles 
que vivem concretamente a experiência constitucional. 

Essa teoria da sociedade aberta dos intérpretes da Constituição representa 
um dos maiores avanços da hermenêutica constitucional do século XX. 

Sua importância para este estudo é decisiva. 

Os conflitos familiares contemporâneos jamais poderão ser solucionados 
exclusivamente mediante técnicas jurídicas tradicionais. 

Violência doméstica, alienação parental, abandono afetivo, abuso psicológico, 
exploração econômica de idosos, exposição digital de crianças, perseguição 
virtual e manipulação emocional exigem conhecimentos provenientes da 
Psicologia, da Psiquiatria, da Criminologia, da Sociologia, da Medicina, da 
Tecnologia da Informação e da Ciência de Dados. 

O juiz já não decide apenas com base na lei. 

Decide mediante interação permanente com saberes científicos diversos. 

O advogado deixa de ser mero representante processual. 

Converte-se em agente de concretização constitucional. 

O Ministério Público ultrapassa sua função acusatória para assumir papel 
institucional de proteção da ordem jurídica e dos vulneráveis. 



10 
 

A Defensoria Pública deixa de representar apenas pessoas economicamente 
hipossuficientes para desempenhar relevante função de promoção dos direitos 
humanos. 

As universidades deixam de produzir conhecimento abstrato. 

Passam a integrar a própria estrutura interpretativa da Constituição. 

Essa abertura hermenêutica permite compreender que a tutela da família não 
constitui responsabilidade exclusiva de um único órgão estatal. 

Ela pressupõe atuação cooperativa entre múltiplas instituições. 

É precisamente dessa cooperação que emerge a possibilidade de construção 
de um verdadeiro sistema constitucional integrado de prevenção da violência 
familiar. 

Entretanto, essa abertura interpretativa impõe igualmente limites. 

A ampliação dos sujeitos da interpretação constitucional não autoriza decisões 
arbitrárias nem relativiza as garantias fundamentais. 

Ao contrário. 

Quanto mais complexa se torna a atuação estatal, maior deve ser o 
compromisso com a racionalidade, a fundamentação e a legitimidade das 
decisões. 

É exatamente nesse ponto que a teoria do garantismo penal de Luigi Ferrajoli e 
a teoria da racionalidade da prova de Michele Taruffo assumem importância 
decisiva. 

Ambas oferecem os limites epistemológicos e constitucionais dentro dos quais 
a tutela preventiva poderá desenvolver-se sem sacrificar as garantias 
fundamentais do Estado Democrático de Direito. 

É esse diálogo que será desenvolvido no capítulo seguinte, quando se 
demonstrará que a prevenção constitucional da vulnerabilidade familiar 
somente se legitima quando harmonizada com o devido processo 
constitucional, a racionalidade probatória e a preservação incondicional da 
dignidade da pessoa humana. 

 

CAPÍTULO II 

O GARANTISMO CONSTITUCIONAL, A RACIONALIDADE DA PROVA E O 
NASCIMENTO DE UMA JURISDIÇÃO PREVENTIVA 
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A evolução da teoria constitucional produziu um dos maiores paradoxos da 
modernidade jurídica. 

Nunca se falou tanto em direitos fundamentais. 

Jamais o Estado dispôs de instrumentos tecnológicos tão sofisticados para 
protegê-los. 

Entretanto, nunca a vulnerabilidade humana apresentou formas tão complexas 
de manifestação. 

A violência doméstica deixou de ser exclusivamente física para tornar-se 
psicológica, patrimonial, moral, sexual, informacional e digital. 

Os conflitos familiares passaram a desenvolver-se silenciosamente no 
ambiente virtual, nas plataformas digitais, nas redes sociais, nos aplicativos de 
mensagens instantâneas, nos mecanismos de geolocalização e nos sistemas 
de vigilância eletrônica. 

O dano deixou de ser apenas corporal. 

Transformou-se em dano existencial. 

A agressão tornou-se invisível. 

Sua prova, extremamente difícil. 

Sua prevenção, absolutamente indispensável. 

Essa transformação exige revisão profunda da própria finalidade do Direito 
Processual Penal. 

Durante séculos, o processo penal foi concebido como instrumento destinado à 
reconstrução histórica de fatos consumados. 

Sua missão consistia em descobrir o passado. 

O constitucionalismo contemporâneo amplia significativamente essa função. 

Sem abandonar sua vocação garantidora, o processo passa igualmente a 
organizar mecanismos destinados a impedir que o ilícito se consume ou se 
repita. 

Essa mudança altera a própria filosofia do sistema processual. 

A jurisdição deixa de ocupar exclusivamente posição retrospectiva. 

Passa igualmente a desenvolver perspectiva prospectiva. 

Não mais observa apenas aquilo que ocorreu. 
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Procura identificar aquilo que constitucionalmente não pode voltar a ocorrer. 

Essa mutação somente pode ser compreendida mediante o diálogo com a 
teoria do garantismo desenvolvida por Luigi Ferrajoli. 

2.1 Luigi Ferrajoli e a reconstrução constitucional do processo penal 

Em sua obra monumental Diritto e Ragione: Teoria del Garantismo Penale, 
publicada originalmente em 1989, Luigi Ferrajoli promove uma das mais 
importantes reconstruções epistemológicas do Direito Penal e do Processo 
Penal contemporâneos. 

Ao formular a Teoria do Garantismo Penal, Ferrajoli rejeita simultaneamente 
dois extremos igualmente incompatíveis com o Estado Constitucional. 

De um lado, combate o autoritarismo punitivo, que transforma o processo penal 
em instrumento arbitrário de poder. 

De outro, afasta qualquer concepção que enfraqueça a proteção efetiva dos 
direitos fundamentais das vítimas e da própria sociedade. 

Seu garantismo não representa benevolência com a criminalidade. 

Representa racionalização constitucional do exercício do poder estatal. 

Segundo Ferrajoli, a legitimidade do sistema penal decorre precisamente da 
existência de um conjunto rígido de garantias destinadas a limitar a atuação do 
Estado. 

A legalidade estrita, o devido processo legal, a presunção de inocência, o 
contraditório, a imparcialidade do juiz, a motivação das decisões judiciais, a 
taxatividade das normas penais e a proteção da liberdade individual constituem 
pressupostos irrenunciáveis da democracia constitucional. 

Essa construção, entretanto, merece uma reflexão complementar diante dos 
novos desafios impostos pela proteção da família. 

Ferrajoli concentrou sua investigação, sobretudo, na contenção do poder 
punitivo. 

A realidade contemporânea revela, contudo, um problema adicional. 

Nem sempre a maior ameaça aos direitos fundamentais decorre do excesso de 
intervenção estatal. 

Muitas vezes ela resulta exatamente da ausência dessa intervenção. 

Quando o Estado demora a conceder medida protetiva. 

Quando a violência psicológica permanece invisível. 
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Quando crianças continuam submetidas ao ciclo permanente de agressões. 

Quando mulheres, idosos ou pessoas com deficiência permanecem expostos a 
risco iminente. 

Quando a omissão institucional transforma a previsibilidade da tragédia em 
rotina administrativa. 

Nessas hipóteses, a insuficiência da proteção estatal converte-se igualmente 
em violação constitucional. 

O garantismo, portanto, necessita dialogar com uma nova categoria jurídica. 

A garantia negativa — consistente em limitar o poder estatal — deve ser 
complementada pela garantia positiva de proteção eficaz. 

A Constituição protege a liberdade. 

Mas igualmente protege a vida, a dignidade, a integridade física e psicológica e 
a própria existência da família enquanto comunidade constitucional de afeto, 
solidariedade e desenvolvimento da personalidade. 

É exatamente nesse ponto que proponho uma ampliação da teoria garantista. 

Não para contrariar Ferrajoli. 

Mas para desenvolvê-la diante das exigências constitucionais surgidas nas 
últimas décadas. 

O Estado Democrático de Direito não se realiza apenas quando evita abusos. 

Realiza-se igualmente quando impede que pessoas vulneráveis permaneçam 
desprotegidas. 

A verdadeira garantia constitucional consiste em equilibrar liberdade e 
proteção. 

Essa síntese representa um dos pilares do Microssistema Constitucional de 
Tutela Preventiva da Vulnerabilidade Familiar. 

2.2 Michele Taruffo e a epistemologia da verdade processual 

Se Ferrajoli estabelece os limites constitucionais da intervenção estatal, 
Michele Taruffo fornece os instrumentos epistemológicos necessários para 
legitimar essa intervenção. 

Entre suas obras mais influentes destacam-se La prova dei fatti giuridici 
(1992), Semplice Verità (2009) e diversos estudos dedicados à teoria geral da 
prova e da fundamentação das decisões judiciais. 



14 
 

Taruffo combate energicamente a concepção segundo a qual a verdade 
processual constituiria mera ficção formal. 

Para ele, embora o processo jamais alcance verdade absoluta, possui 
condições de produzir reconstrução racional dos fatos mediante critérios 
científicos de valoração probatória. 

Sua teoria rompe tanto com o ceticismo epistemológico quanto com o 
subjetivismo judicial. 

O convencimento do magistrado não pode decorrer de impressões pessoais. 

Necessita apoiar-se em argumentos racionalmente verificáveis. 

A fundamentação judicial torna-se, assim, elemento indispensável da 
legitimidade democrática. 

Essa construção apresenta extraordinária importância para os conflitos 
familiares. 

O Direito das Famílias contemporâneo convive diariamente com situações nas 
quais a prova assume características extremamente peculiares. 

Violência psicológica. 

Violência moral. 

Manipulação emocional. 

Alienação. 

Controle coercitivo. 

Abuso patrimonial. 

Perseguição digital. 

Intimidação silenciosa. 

São condutas frequentemente praticadas sem testemunhas. 

Sem vestígios materiais imediatos. 

Sem registros tradicionais. 

A dificuldade probatória jamais pode transformar-se em justificativa para a 
omissão estatal. 

Mas também não autoriza decisões intuitivas. 



15 
 

É exatamente aqui que a contribuição de Taruffo demonstra sua atualidade. 

A racionalidade probatória exige ampliação metodológica. 

Não basta produzir mais provas. 

É necessário compreender novas formas de produção da verdade processual. 

Perícias psicológicas. 

Análise comportamental. 

Vestígios digitais. 

Metadados. 

Históricos eletrônicos. 

Avaliações interdisciplinares. 

Protocolos científicos de aferição de risco. 

Todos esses elementos passam a integrar uma epistemologia contemporânea 
da prova. 

Entretanto, proponho ir além da formulação de Taruffo. 

A racionalidade probatória do século XXI deverá incorporar também a 
inteligência artificial como instrumento auxiliar da atividade jurisdicional. 

Algoritmos poderão identificar padrões estatísticos de reincidência. 

Sistemas inteligentes poderão integrar informações provenientes de múltiplos 
órgãos públicos. 

Ferramentas preditivas poderão indicar fatores objetivos de risco. 

Modelos computacionais poderão auxiliar magistrados na gestão de medidas 
protetivas. 

Nada disso substituirá a decisão humana. 

Mas ampliará significativamente sua capacidade de proteger direitos 
fundamentais. 

A inteligência artificial não será fonte da decisão. 

Será fonte qualificada de informação. 

A decisão continuará pertencendo ao juiz constitucional. 
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2.3 A insuficiência das construções clássicas e a necessidade de uma nova 
categoria dogmática 

A análise desenvolvida até aqui permite formular uma conclusão provisória. 

Konrad Hesse explica por que a Constituição possui força normativa suficiente 
para irradiar seus princípios sobre todo o sistema jurídico. 

Peter Häberle demonstra que essa concretização depende de uma 
comunidade plural de intérpretes. 

Luigi Ferrajoli estabelece as garantias constitucionais que limitam o exercício 
do poder estatal. 

Michele Taruffo oferece critérios epistemológicos para legitimar racionalmente 
a reconstrução dos fatos. 

Todos esses autores forneceram contribuições extraordinárias. 

Nenhum deles, contudo, enfrentou diretamente um fenômeno característico da 
sociedade digital do século XXI: a convergência estrutural entre tutela familiar, 
prevenção da violência, processo penal, tecnologia, inteligência artificial e 
políticas públicas de proteção. 

A doutrina permanece analisando esses elementos de forma compartimentada. 

A realidade constitucional passou a reuni-los. 

É precisamente nesse espaço ainda não suficientemente explorado que 
emerge a categoria proposta neste estudo. 

Não se trata de ampliar o Direito de Família. 

Nem de expandir o Direito Processual Penal. 

Tampouco de criar um novo ramo jurídico. 

Propõe-se reconhecer a existência de uma categoria hermenêutica 
transversal, constitucionalmente orientada, destinada a integrar institutos 
diversos sempre que tenham por finalidade comum prevenir situações de 
vulnerabilidade familiar, assegurar proteção imediata à pessoa humana e 
concretizar a máxima efetividade dos direitos fundamentais. 

Essa categoria — denominada Microssistema Constitucional de Tutela 
Preventiva da Vulnerabilidade Familiar — não nasce da legislação. 

Nasce da Constituição. 

Não decorre da vontade do intérprete. 
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Resulta da convergência objetiva entre princípios constitucionais, institutos 
processuais, técnicas cautelares, instrumentos probatórios, mecanismos 
tecnológicos e deveres positivos de proteção impostos ao Estado Democrático 
de Direito. 

É essa construção que será desenvolvida, sistematizada e delimitada nos 
capítulos seguintes, buscando demonstrar que o constitucionalismo brasileiro já 
oferece maturidade suficiente para reconhecer sua autonomia conceitual como 
instrumento de interpretação, integração e aperfeiçoamento da ciência jurídica 
contemporânea. 

 

CAPÍTULO III 

A DOUTRINA BRASILEIRA E A NECESSIDADE DE UMA NOVA 
CATEGORIA HERMENÊUTICA PARA A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA 
FAMÍLIA 

Uma das maiores virtudes da moderna doutrina jurídica brasileira reside 
exatamente na extraordinária capacidade de absorver as grandes construções 
teóricas produzidas na Europa sem renunciar à elaboração de categorias 
próprias destinadas à solução dos problemas nacionais. 

A constitucionalização do Direito Civil, o fortalecimento da eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais, a reconstrução do processo constitucional, o 
reconhecimento da força normativa dos princípios, a ampliação da tutela 
coletiva, a expansão das técnicas de tutela provisória e a consolidação do 
precedente judicial constituem exemplos inequívocos da maturidade alcançada 
pela ciência jurídica brasileira nas últimas décadas. 

Todavia, exatamente porque amadureceu, a doutrina brasileira encontra-se 
diante de um novo desafio. 

Já não basta interpretar corretamente cada ramo do Direito. 

É preciso compreender como esses ramos dialogam entre si para produzir uma 
proteção constitucional mais eficiente. 

Esse talvez seja o grande salto epistemológico que caracteriza o 
constitucionalismo do século XXI. 

Durante décadas, a preocupação central consistiu em constitucionalizar cada 
disciplina jurídica. 

Hoje, o desafio é ainda maior. 

Consiste em constitucionalizar as relações existentes entre essas disciplinas. 

Essa mudança de perspectiva representa verdadeira revolução metodológica. 
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O objeto da interpretação deixa de ser apenas a norma. 

Passa a ser igualmente a interação entre normas pertencentes a diferentes 
sistemas dogmáticos. 

Não basta compreender isoladamente o Direito das Famílias. 

É necessário compreender como ele dialoga permanentemente com o 
Processo Penal, com o Processo Civil, com o Direito Constitucional, com a 
Criminologia, com a Psicologia Jurídica, com a Medicina Legal, com a Ciência 
de Dados e com a Inteligência Artificial. 

A família contemporânea transformou-se em espaço de múltiplas incidências 
normativas. 

Sua proteção tornou-se necessariamente interdisciplinar. 

Essa constatação conduz à seguinte indagação científica: 

Seria suficiente interpretar separadamente cada um desses ramos do 
Direito ou já se tornou indispensável construir uma categoria 
hermenêutica capaz de integrá-los? 

A meu sentir, essa segunda alternativa revela-se constitucionalmente mais 
adequada. 

3.1 A processualização dos direitos fundamentais 

O moderno processo constitucional brasileiro abandonou definitivamente a 
concepção segundo a qual o processo constituiria simples instrumento técnico 
destinado à aplicação do direito material. 

O processo passou a ser compreendido como garantia constitucional. 

Mais do que procedimento. 

Mais do que técnica. 

Mais do que sequência ordenada de atos. 

O processo converteu-se em espaço institucional de realização da própria 
Constituição. 

Essa transformação é perceptível em praticamente todos os ramos 
processuais. 

As tutelas provisórias assumiram função preventiva. 

As medidas cautelares deixaram de proteger apenas o processo para proteger 
diretamente direitos fundamentais. 
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A fundamentação das decisões transformou-se em exigência constitucional. 

A cooperação processual passou a constituir dever jurídico. 

O contraditório deixou de significar simples direito de manifestação para 
representar verdadeira participação democrática na formação da decisão 
judicial. 

Essas profundas modificações alteraram a identidade do próprio Direito 
Processual. 

O processo já não existe para servir ao processo. 

Existe para proteger pessoas. 

Esse deslocamento teleológico possui enorme relevância para a tutela da 
família. 

Quando o magistrado concede medida protetiva de urgência, determina o 
afastamento cautelar do agressor, impõe restrições destinadas à preservação 
da integridade física ou psicológica da vítima ou estabelece mecanismos 
destinados à proteção da infância, não atua exclusivamente como juiz criminal. 

Também concretiza valores estruturantes do Direito das Famílias. 

Da mesma forma, quando o juiz das famílias disciplina guarda, convivência, 
alimentos, proteção de incapazes ou medidas destinadas à preservação do 
melhor interesse da criança, frequentemente produz reflexos diretos sobre a 
prevenção da violência e sobre a própria política criminal do Estado. 

As categorias tradicionais deixam de explicar satisfatoriamente esse fenômeno. 

A realidade constitucional tornou-se transversal. 

3.2 O Direito das Famílias como espaço constitucional de proteção integral 

A família deixou de ser concebida apenas como instituição privada. 

Essa talvez represente uma das maiores conquistas do constitucionalismo 
brasileiro. 

A Constituição de 1988 deslocou definitivamente o centro da tutela jurídica da 
família. 

O patrimônio cedeu lugar à dignidade. 

A autoridade patriarcal foi substituída pela igualdade. 

A formalidade matrimonial perdeu espaço para a afetividade. 
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O vínculo biológico deixou de monopolizar a parentalidade. 

A proteção constitucional passou a alcançar todas as formas legítimas de 
organização familiar. 

Essa profunda transformação produziu consequências ainda mais abrangentes. 

Se a família constitui espaço constitucional de realização da dignidade 
humana, sua proteção deixa de interessar exclusivamente ao Direito Civil. 

Passa a interessar à Constituição. 

E tudo aquilo que interessa diretamente à Constituição ultrapassa 
necessariamente as fronteiras de qualquer disciplina isolada. 

A violência doméstica deixa de ser apenas infração penal. 

Representa ruptura da ordem constitucional. 

O abandono afetivo deixa de constituir apenas discussão indenizatória. 

Reflete falha na proteção integral da personalidade. 

A violência psicológica deixa de ser mero conflito interpessoal. 

Converte-se em ameaça direta aos direitos fundamentais. 

Esse deslocamento modifica a função de todo o sistema jurídico. 

O Estado deixa de atuar apenas quando provocado pelo conflito. 

Passa a organizar mecanismos permanentes destinados à prevenção da 
violência familiar. 

3.3 A insuficiência das categorias tradicionais 

É precisamente nesse ponto que surge uma lacuna doutrinária. 

A literatura jurídica brasileira descreve, com extraordinária precisão, cada um 
dos institutos envolvidos. 

Estuda-se profundamente a tutela provisória. 

Analisa-se detalhadamente a Lei Maria da Penha. 

Examinam-se as medidas cautelares penais. 

Desenvolvem-se teorias sofisticadas acerca da proteção da criança, do 
adolescente, da mulher, da pessoa idosa e da pessoa com deficiência. 
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Entretanto, esses institutos continuam sendo examinados predominantemente 
de maneira compartimentada. 

Falta uma teoria geral capaz de explicar por que todos eles convergem para 
uma mesma finalidade constitucional. 

Essa ausência impede a percepção de um fenômeno extremamente relevante. 

Não são apenas os institutos que se aproximam. 

São as próprias finalidades constitucionais que se unificam. 

A proteção da dignidade humana, a prevenção da violência, a preservação da 
convivência familiar saudável, a tutela das pessoas vulneráveis, a efetividade 
da jurisdição e a máxima proteção dos direitos fundamentais passaram a 
constituir objetivos compartilhados por diversos ramos do Direito. 

Essa convergência produz efeitos metodológicos. 

O intérprete deixa de perguntar a qual ramo jurídico pertence determinado 
instituto. 

Passa a perguntar qual finalidade constitucional esse instituto realiza. 

Essa mudança de pergunta modifica completamente a resposta. 

A classificação perde protagonismo. 

A função constitucional assume posição central. 

3.4 A formulação da tese 

É exatamente a partir dessa constatação que proponho uma nova categoria 
hermenêutica. 

Não se trata de criar um novo ramo do Direito. 

Também não se pretende substituir as categorias clássicas do Direito das 
Famílias ou do Direito Processual Penal. 

O que se propõe é reconhecer a existência de um espaço constitucional de 
integração funcional entre institutos pertencentes a diferentes disciplinas, 
sempre que esses institutos se orientem pela prevenção da vulnerabilidade 
familiar, pela proteção antecipada da pessoa humana e pela máxima 
efetividade dos direitos fundamentais. 

Essa categoria recebe a denominação de Microssistema Constitucional de 
Tutela Preventiva da Vulnerabilidade Familiar. 

Sua existência decorre de cinco pressupostos fundamentais. 
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O primeiro é a força normativa da Constituição, que irradia princípios sobre 
todo o ordenamento jurídico. 

O segundo consiste na existência de deveres positivos de proteção impostos 
ao Estado pelo constitucionalismo contemporâneo. 

O terceiro decorre da progressiva processualização dos direitos fundamentais, 
que transforma o processo em instrumento de tutela preventiva. 

O quarto fundamento reside na interdisciplinaridade institucional, que exige 
atuação integrada entre magistratura, Ministério Público, advocacia, Defensoria 
Pública, polícia judiciária, equipes multidisciplinares, universidades e órgãos de 
proteção social. 

O quinto fundamento corresponde ao advento das novas tecnologias, 
especialmente da inteligência artificial, da ciência de dados e da análise 
preditiva, que ampliam significativamente a capacidade estatal de identificar 
fatores de risco, prevenir a escalada da violência e proteger pessoas em 
situação de vulnerabilidade. 

A conjugação desses cinco elementos revela que a Constituição já produziu, 
ainda que silenciosamente, uma nova realidade dogmática. 

Cabe agora à doutrina identificá-la, sistematizá-la e conferir-lhe unidade 
conceitual. 

É precisamente essa a finalidade desta investigação. 

A ciência jurídica evolui quando consegue nomear fenômenos que já existem 
na realidade, mas ainda não receberam adequada elaboração teórica. 

Talvez seja exatamente esse o momento histórico vivido pelo Direito brasileiro. 

 CAPÍTULO IV 

O MICROSSISTEMA CONSTITUCIONAL DE TUTELA PREVENTIVA DA 
VULNERABILIDADE FAMILIAR: UMA NOVA CATEGORIA HERMENÊUTICA 
DO CONSTITUCIONALISMO BRASILEIRO 

Chega-se, neste momento da investigação, ao núcleo central da tese 
desenvolvida neste estudo. 

Até aqui demonstrou-se que a Constituição da República transformou 
profundamente a estrutura do ordenamento jurídico; que Konrad Hesse revelou 
a capacidade normativa da Constituição de irradiar seus valores por todo o 
sistema; que Peter Häberle ampliou o universo dos intérpretes constitucionais; 
que Luigi Ferrajoli redefiniu os limites materiais do exercício do poder punitivo; 
que Michele Taruffo conferiu racionalidade científica à reconstrução dos fatos 
no processo; e que a doutrina brasileira consolidou a constitucionalização do 
Direito Privado, do Processo e dos direitos fundamentais. 
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Todavia, permanece uma indagação ainda não suficientemente enfrentada. 

Qual é a categoria dogmática capaz de explicar a atuação simultânea de 
institutos pertencentes ao Direito Constitucional, ao Direito das Famílias, 
ao Direito Processual Penal, ao Direito Processual Civil, ao Direito Digital 
e às políticas públicas de proteção quando todos convergem para impedir 
a vulneração da dignidade humana no ambiente familiar? 

A doutrina tradicional responderia que se trata de mera interdisciplinaridade. 

Essa resposta, entretanto, parece insuficiente. 

A interdisciplinaridade pressupõe colaboração entre diferentes áreas do 
conhecimento. 

O fenômeno observado vai além. 

Não se trata apenas de cooperação metodológica. 

Existe verdadeira unidade constitucional de finalidade. 

Os institutos deixam de atuar apenas lado a lado. 

Passam a integrar uma mesma arquitetura normativa. 

Essa constatação conduz à formulação da presente tese. 

4.1 A definição conceitual do microssistema 

Propõe-se definir o Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da 
Vulnerabilidade Familiar como: 

o conjunto sistemático de princípios constitucionais, normas materiais, 
instrumentos processuais, técnicas cautelares, mecanismos probatórios, 
políticas públicas, tecnologias jurídicas e deveres positivos de proteção 
que, embora pertencentes a diferentes ramos do Direito, atuam 
funcionalmente de maneira integrada para prevenir situações de 
vulnerabilidade familiar, assegurar proteção antecipada da dignidade da 
pessoa humana e promover a máxima efetividade dos direitos 
fundamentais. 

Essa definição permite compreender que o microssistema não nasce da 
vontade do legislador. 

Também não decorre da edição de um único diploma normativo. 

Sua origem é constitucional. 

A Constituição funciona como centro gravitacional de todas essas normas. 
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É ela quem lhes confere unidade axiológica. 

É ela quem impede que permaneçam dispersas. 

É ela quem transforma institutos aparentemente independentes em 
manifestações de um mesmo dever constitucional de proteção. 

Essa característica diferencia profundamente a categoria aqui proposta dos 
tradicionais microsistemas legislativos existentes no Direito brasileiro. 

O Código de Defesa do Consumidor constitui um microsistema legal. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente igualmente. 

O Estatuto da Pessoa Idosa também. 

Todos possuem unidade decorrente da legislação. 

O microssistema ora proposto possui natureza diversa. 

Sua unidade não decorre da lei. 

Resulta diretamente da Constituição. 

Por essa razão, trata-se de um microssistema constitucional. 

Essa distinção possui enorme relevância metodológica. 

Enquanto os microsistemas legislativos organizam normas editadas pelo 
Parlamento, o microssistema constitucional integra princípios dispersos em 
múltiplas fontes normativas mediante interpretação constitucional sistemática. 

Sua existência depende da hermenêutica. 

Não da codificação. 

4.2 Os fundamentos estruturantes do microssistema 

Toda construção dogmática necessita identificar seus princípios estruturantes. 

No caso do Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da 
Vulnerabilidade Familiar, tais fundamentos podem ser sistematizados em oito 
grandes eixos. 

I – O princípio da centralidade da dignidade da pessoa humana 

A dignidade da pessoa humana deixa de ser mero fundamento abstrato da 
República. 

Transforma-se em verdadeiro vetor interpretativo de todas as decisões estatais. 
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Nenhuma técnica processual. 

Nenhuma medida cautelar. 

Nenhuma política pública. 

Nenhuma inovação tecnológica. 

Nenhum algoritmo. 

Nenhuma decisão judicial. 

Nenhuma atuação administrativa. 

Pode afastar-se desse núcleo axiológico. 

A pessoa humana deixa de gravitar em torno do sistema jurídico. 

O sistema jurídico passa a gravitar em torno da pessoa humana. 

Essa inversão representa talvez a maior conquista do constitucionalismo 
contemporâneo. 

II – O princípio da prevenção constitucional 

Tradicionalmente, o Direito organizou-se para reparar. 

O paradigma ora proposto organiza-se para impedir. 

A prevenção deixa de constituir simples política pública. 

Converte-se em dever constitucional. 

O Estado que conhece fatores concretos de risco e permanece inerte viola a 
própria Constituição. 

A omissão estatal pode tornar-se tão lesiva quanto o excesso de intervenção. 

Essa afirmação representa significativa evolução do conceito clássico de tutela 
jurisdicional. 

III – O princípio da integração funcional 

Os diversos ramos do Direito deixam de atuar isoladamente. 

Família. 

Processo Penal. 

Processo Civil. 
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Direitos Humanos. 

Proteção de Dados. 

Tecnologia. 

Criminologia. 

Psicologia. 

Todos passam a integrar um único sistema cooperativo. 

Cada disciplina preserva sua autonomia científica. 

Nenhuma permanece isolada. 

A especialização continua existindo. 

A fragmentação desaparece. 

IV – O princípio da proteção dinâmica 

O Direito tradicional protege situações consolidadas. 

O constitucionalismo contemporâneo protege processos em desenvolvimento. 

A violência raramente surge de maneira instantânea. 

Ela evolui. 

Escala. 

Intensifica-se. 

A proteção jurídica precisa acompanhar essa dinâmica. 

Não basta reagir ao dano consumado. 

É indispensável interromper sua evolução. 

Daí a importância da análise contínua do risco, da revisão periódica das 
medidas protetivas e da atuação integrada entre instituições. 

V – O princípio da racionalidade tecnológica 

A inteligência artificial, a ciência de dados e os sistemas preditivos passam a 
integrar a estrutura do sistema de justiça. 

Todavia, sua utilização encontra limites intransponíveis. 
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O algoritmo não interpreta a Constituição. 

O algoritmo não pondera princípios. 

O algoritmo não exerce jurisdição. 

Seu papel consiste em auxiliar. 

Jamais substituir. 

A decisão constitucional continua pertencendo exclusivamente ao ser humano. 

VI – O princípio da proporcionalidade protetiva 

A proporcionalidade deixa de atuar apenas como limite ao poder estatal. 

Também funciona como instrumento de proteção. 

Quanto maior o risco. 

Mais intensa poderá ser a tutela. 

Quanto menor o risco. 

Mais restrita deverá ser a intervenção. 

Proteção e liberdade deixam de representar valores antagônicos. 

Passam a integrar o mesmo juízo constitucional de proporcionalidade. 

VII – O princípio da cooperação institucional 

Nenhuma instituição protege sozinha. 

Magistratura. 

Advocacia. 

Ministério Público. 

Defensoria Pública. 

Polícia Judiciária. 

Conselhos Tutelares. 

Equipes psicossociais. 

Universidades. 
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Centros de pesquisa. 

Órgãos de assistência social. 

Todos passam a integrar uma verdadeira comunidade constitucional de 
proteção. 

A omissão de qualquer desses atores compromete a eficiência do sistema. 

VIII – O princípio da efetividade constitucional 

O Direito contemporâneo não pode contentar-se com decisões formalmente 
corretas. 

A Constituição exige resultados concretos. 

Direitos fundamentais cuja concretização não alcança a realidade permanecem 
promessas. 

A efetividade converte-se em verdadeiro critério de legitimidade da atuação 
estatal. 

4.3 A originalidade científica da tese 

Toda construção doutrinária somente adquire autonomia quando oferece 
resposta nova a problema antigo. 

A questão central que acompanha este estudo pode ser formulada em termos 
simples. 

Por que institutos pertencentes a diferentes ramos do Direito passaram 
progressivamente a atuar em conjunto na proteção da família? 

A resposta tradicional limita-se à interdisciplinaridade. 

Entretanto, essa explicação não satisfaz. 

A interdisciplinaridade descreve o diálogo. 

Não explica sua obrigatoriedade constitucional. 

O que torna necessária essa integração não é a conveniência. 

É a Constituição. 

Por isso, sustenta-se que a aproximação entre o Direito das Famílias e o 
Direito Processual Penal deixou de representar mera escolha metodológica. 

Constitui verdadeira exigência constitucional decorrente da máxima efetividade 
dos direitos fundamentais. 
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Essa afirmação conduz a uma conclusão mais ampla. 

O Direito brasileiro ingressa em uma nova etapa histórica. 

Depois da constitucionalização do Direito Civil. 

Depois da constitucionalização do Processo. 

Depois da constitucionalização do Direito Penal. 

Inicia-se agora a constitucionalização das relações entre os próprios ramos do 
Direito. 

O objeto da interpretação constitucional deixa de ser apenas a norma. 

Passa a ser igualmente a interação funcional entre diferentes sistemas 
jurídicos. 

Talvez resida exatamente aí a maior contribuição desta investigação. 

O constitucionalismo do século XXI não exige apenas novas respostas. 

Exige novas perguntas. 

E a pergunta que se impõe à ciência jurídica brasileira não é mais "a qual ramo 
pertence este instituto?". 

A verdadeira indagação constitucional passa a ser outra: 

Como este instituto, em diálogo com os demais instrumentos do sistema 
jurídico, pode oferecer a mais ampla, eficiente e humana proteção à 
dignidade da pessoa? 

É nessa mudança de perspectiva que nasce o Microssistema Constitucional 
de Tutela Preventiva da Vulnerabilidade Familiar. 

Não como um novo ramo do Direito. 

Mas como uma nova forma de compreender a unidade da Constituição e a 
missão do Estado Democrático de Direito diante das vulnerabilidades 
humanas. 

Porque, em última análise, a Constituição não protege códigos. 

Protege pessoas. 

E é justamente quando o Direito abandona suas fronteiras artificiais para 
reencontrar a unidade da condição humana que a Justiça realiza sua mais 
elevada vocação: transformar a força da norma na esperança concreta de uma 
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sociedade mais livre, mais segura, mais solidária e verdadeiramente 
comprometida com a dignidade de cada ser humano. 

 

CAPÍTULO V 

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, A JURISDIÇÃO PREDITIVA E A 
RECONFIGURAÇÃO CONSTITUCIONAL DA TUTELA DA FAMÍLIA 

5.1 A quarta revolução da ciência jurídica 

Cada período histórico produziu sua própria concepção de Justiça. 

Na Antiguidade, a justiça identificava-se com a virtude. 

Na Modernidade, com a legalidade. 

No Estado Liberal, com a limitação do poder. 

No Estado Social, com a concretização dos direitos fundamentais. 

No Estado Constitucional Democrático, com a máxima efetividade da dignidade 
da pessoa humana. 

O século XXI inaugura uma etapa ainda mais complexa. 

O Direito deixa de enfrentar apenas conflitos humanos. 

Passa igualmente a administrar decisões produzidas, influenciadas ou 
assistidas por sistemas inteligentes. 

A Inteligência Artificial modifica a economia. 

Transforma a medicina. 

Revoluciona a engenharia. 

Altera a educação. 

Redefine as relações sociais. 

Seria absolutamente ilógico imaginar que o sistema de Justiça permaneceria 
imune a essa transformação. 

Entretanto, a questão central não consiste em saber se a Inteligência Artificial 
ingressará definitivamente no universo jurídico. 

Esse processo já começou. 
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A verdadeira indagação constitucional consiste em determinar como essa 
incorporação deverá ocorrer sem comprometer os pilares do Estado 
Democrático de Direito. 

Essa pergunta torna-se particularmente relevante quando o objeto da tutela 
jurisdicional envolve pessoas em situação de extrema vulnerabilidade. 

A família não constitui simples instituição jurídica. 

Representa o primeiro espaço de formação ética, psicológica e existencial da 
pessoa humana. 

Qualquer tecnologia aplicada à sua proteção deve submeter-se a um rigor 
constitucional muito superior ao exigido em outros setores da administração 
pública. 

É exatamente nesse ponto que a presente investigação propõe uma ampliação 
da teoria tradicional. 

A Inteligência Artificial não deve ser concebida apenas como ferramenta 
tecnológica. 

Ela deve ser compreendida como elemento integrante da infraestrutura 
constitucional de proteção dos direitos fundamentais. 

Não porque possua autonomia decisória. 

Mas porque amplia significativamente a capacidade humana de identificar 
riscos, antecipar danos e organizar respostas institucionais. 

5.2 Da jurisdição reparatória à jurisdição preditiva 

Durante mais de dois mil anos, o Direito estruturou-se sobre uma lógica 
retrospectiva. 

O magistrado observava fatos passados. 

Reconstruía acontecimentos. 

Aplicava consequências jurídicas. 

A decisão judicial representava resposta institucional a um dano já consumado. 

Esse paradigma continua indispensável. 

Mas tornou-se insuficiente. 

A sociedade digital exige uma jurisdição orientada também para o futuro. 

Não uma Justiça baseada em profecias. 
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Muito menos em probabilidades arbitrárias. 

Mas uma jurisdição constitucionalmente autorizada a utilizar conhecimento 
científico para impedir a consumação de danos previsíveis. 

Essa mudança representa talvez a maior transformação epistemológica do 
processo contemporâneo. 

O juiz deixa de atuar exclusivamente como reconstruidor da história. 

Passa igualmente a exercer função constitucional de gestor institucional do 
risco. 

Importa esclarecer que essa afirmação não transforma o magistrado em 
administrador de políticas públicas. 

Seu papel permanece jurisdicional. 

Entretanto, a própria jurisdição passa a incorporar instrumentos destinados à 
identificação objetiva de fatores concretos de vulnerabilidade. 

A decisão deixa de proteger apenas o direito violado. 

Passa igualmente a proteger o direito ameaçado. 

Essa perspectiva aproxima-se daquilo que, em outros campos do 
conhecimento, se denomina prevenção baseada em evidências. 

No Direito, entretanto, essa prevenção precisa permanecer integralmente 
submetida às garantias constitucionais. 

A previsão jamais substitui a prova. 

O risco jamais substitui o contraditório. 

O algoritmo jamais substitui o juiz. 

5.3 A Inteligência Artificial como instrumento de concretização dos 
deveres positivos do Estado 

A Constituição brasileira não apenas impede violações. 

Ela igualmente impõe deveres positivos de proteção. 

Essa característica diferencia profundamente o Estado Constitucional 
contemporâneo das antigas concepções liberais. 

Não basta ao Estado abster-se de lesar direitos fundamentais. 

É necessário agir para protegê-los. 
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Esse dever positivo assume especial relevância nas relações familiares. 

Quando existem elementos objetivos indicando risco elevado de feminicídio. 

Quando sucessivas ocorrências policiais revelam escalada de violência 
doméstica. 

Quando crianças permanecem submetidas a ambientes reiteradamente 
abusivos. 

Quando idosos sofrem exploração patrimonial contínua. 

Quando pessoas com deficiência encontram-se privadas de proteção. 

A omissão estatal deixa de representar simples deficiência administrativa. 

Converte-se em possível descumprimento da própria Constituição. 

É justamente nesse cenário que a Inteligência Artificial revela extraordinário 
potencial. 

Sistemas inteligentes poderão integrar dados provenientes do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Defensorias Públicas, Polícias Judiciárias, Conselhos 
Tutelares, serviços de saúde, assistência social e órgãos especializados de 
proteção. 

Modelos computacionais poderão identificar padrões objetivos de reincidência. 

Ferramentas analíticas poderão auxiliar na priorização de processos 
envolvendo risco iminente. 

Ambientes digitais poderão monitorar o cumprimento de medidas protetivas 
mediante georreferenciamento, dispositivos eletrônicos e comunicação 
instantânea entre instituições. 

Esses recursos não representam substituição da atividade jurisdicional. 

Representam ampliação da capacidade estatal de proteger vidas. 

5.4 O princípio da supervisão humana constitucional 

Toda inovação tecnológica introduz novos riscos. 

A Inteligência Artificial não constitui exceção. 

Algoritmos podem reproduzir discriminações históricas. 

Bases de dados podem conter distorções. 

Modelos estatísticos podem apresentar falsos positivos. 
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Decisões automatizadas podem comprometer direitos fundamentais. 

Por essa razão, proponho a formulação de um novo princípio constitucional 
aplicável ao sistema de justiça brasileiro. 

Denomino-o Princípio da Supervisão Humana Constitucional. 

Segundo esse princípio, toda utilização de Inteligência Artificial em 
procedimentos relacionados à tutela da família, da infância, da mulher, da 
pessoa idosa, da pessoa com deficiência ou de qualquer indivíduo em situação 
de vulnerabilidade deverá permanecer integralmente subordinada à supervisão 
permanente de autoridade humana constitucionalmente investida. 

Nenhuma decisão restritiva de direitos poderá ser produzida exclusivamente 
por sistemas automatizados. 

Nenhuma medida cautelar poderá fundamentar-se exclusivamente em modelos 
preditivos. 

Nenhuma classificação algorítmica poderá substituir a motivação judicial. 

A Inteligência Artificial participa da decisão. 

Jamais decide. 

Esse princípio decorre diretamente da dignidade da pessoa humana. 

O ser humano permanece sujeito de direitos. 

Jamais objeto da tecnologia. 

5.5 A governança algorítmica constitucional 

A expansão da Inteligência Artificial exige igualmente profunda reconstrução da 
teoria da Administração da Justiça. 

Não basta regulamentar programas computacionais. 

É necessário construir verdadeira governança constitucional dos algoritmos. 

Essa governança deve apoiar-se em princípios específicos. 

Transparência. 

Auditabilidade. 

Explicabilidade. 

Rastreabilidade. 
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Proteção de dados pessoais. 

Segurança cibernética. 

Não discriminação. 

Controle jurisdicional. 

Responsabilidade institucional. 

Supervisão humana. 

Esses princípios deixam de constituir recomendações técnicas. 

Transformam-se em exigências constitucionais. 

Toda arquitetura tecnológica utilizada pelo Poder Judiciário deverá respeitá-los 
integralmente. 

A legitimidade democrática dos algoritmos dependerá do mesmo fundamento 
que legitima a atividade jurisdicional: fidelidade incondicional à Constituição. 

5.6 A proteção integral da família na sociedade algorítmica 

A família do século XXI convive simultaneamente com duas realidades. 

Continua sendo espaço de afeto. 

Mas também se tornou espaço de circulação de dados. 

Conversas. 

Imagens. 

Geolocalização. 

Histórico financeiro. 

Comunicações eletrônicas. 

Registros biométricos. 

Informações médicas. 

Perfis digitais. 

Todos esses elementos passaram a integrar a vida familiar. 

Consequentemente, também passaram a integrar os conflitos familiares. 
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A violência doméstica adquire novas formas. 

A perseguição eletrônica substitui a vigilância física. 

O controle patrimonial utiliza plataformas digitais. 

A manipulação psicológica vale-se das redes sociais. 

A exposição da intimidade transforma-se em instrumento de coerção. 

A família ingressa definitivamente na sociedade algorítmica. 

O Direito precisa acompanhá-la. 

Entretanto, não bastará incorporar tecnologia. 

Será indispensável constitucionalizá-la. 

É precisamente essa a finalidade do Microssistema Constitucional de Tutela 
Preventiva da Vulnerabilidade Familiar. 

Sua missão consiste em integrar Constituição, Direito das Famílias, Direito 
Processual Penal, proteção de dados, Inteligência Artificial, prova digital, 
políticas públicas e garantias fundamentais em uma única arquitetura normativa 
orientada pela proteção da pessoa humana. 

Essa talvez represente a maior transformação da ciência jurídica desde a 
promulgação da Constituição de 1988. 

Não se trata apenas da constitucionalização dos diversos ramos do Direito. 

Assiste-se à constitucionalização da própria inteligência produzida pelo sistema 
jurídico. 

A tecnologia deixa de ser simples instrumento operacional. 

Transforma-se em objeto da própria hermenêutica constitucional. 

A Constituição passa a orientar não apenas o comportamento dos homens. 

Passa igualmente a orientar o comportamento das máquinas que os auxiliam. 

É nesse instante que o Direito alcança uma de suas mais elevadas expressões 
civilizatórias. 

A ciência jurídica deixa de perguntar apenas como julgar. 

Passa a perguntar como proteger. 
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E, ao fazê-lo, compreende que a verdadeira modernidade não reside na 
sofisticação dos algoritmos, mas na capacidade de manter a dignidade da 
pessoa humana como princípio, fundamento, limite e finalidade de toda 
inovação tecnológica. 

Talvez seja esse o maior desafio do constitucionalismo do século XXI: 
assegurar que, quanto mais inteligente se tornar a tecnologia, mais humana se 
torne a Justiça. 

  

CAPÍTULO VI 

A EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA COMO FUNDAMENTO DO 
MICROSSISTEMA CONSTITUCIONAL DE TUTELA PREVENTIVA DA 
VULNERABILIDADE FAMILIAR 

6.1 A jurisprudência constitucional como fator de transformação do 
Direito 

O constitucionalismo contemporâneo produziu profunda alteração na própria 
função da jurisprudência. 

Durante largo período histórico, compreendia-se que a atividade jurisdicional 
consistia exclusivamente em aplicar a lei aos fatos concretos. 

Essa concepção mostrou-se insuficiente diante da crescente abertura 
principiológica inaugurada pelas Constituições do pós-guerra. 

Os princípios constitucionais possuem elevado grau de abstração. 

Sua concretização exige atividade interpretativa intensa. 

Consequentemente, a jurisprudência deixa de representar mera repetição da 
norma. 

Passa a desempenhar verdadeira função construtiva do Direito. 

Essa transformação assume especial relevância no Brasil após a Constituição 
de 1988. 

O Supremo Tribunal Federal deixou progressivamente de atuar apenas como 
Corte de legalidade constitucional para consolidar-se como Tribunal da 
efetividade dos direitos fundamentais. 

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, passou a desenvolver sofisticada 
jurisprudência voltada à proteção da dignidade da pessoa humana nas 
relações privadas, especialmente no âmbito do Direito das Famílias, da 
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responsabilidade civil, da tutela da infância e da proteção das pessoas 
vulneráveis. 

Embora nenhuma dessas Cortes tenha formulado expressamente a categoria 
aqui defendida, ambas vêm produzindo decisões que revelam inequívoca 
aproximação funcional entre institutos pertencentes ao Direito Constitucional, 
ao Direito das Famílias e ao Direito Processual Penal. 

A presente tese procura justamente conferir unidade dogmática a esse 
movimento jurisprudencial. 

6.2 O Supremo Tribunal Federal e a constitucionalização da proteção 
familiar 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal evidencia que a família deixou 
definitivamente de ser concebida como simples instituto de Direito Privado. 

Ao reconhecer a pluralidade das entidades familiares, a igualdade entre 
homens e mulheres nas relações conjugais, a proteção da união estável, a 
vedação de discriminações, a centralidade da dignidade da pessoa humana e o 
princípio da proteção integral da criança e do adolescente, o Tribunal deslocou 
o eixo interpretativo do patrimônio para a pessoa. 

Essa mudança possui consequências profundas. 

A família deixa de ser compreendida apenas como relação jurídica. 

Passa a constituir verdadeiro espaço constitucional de desenvolvimento da 
personalidade humana. 

Consequentemente, qualquer situação de violência, abandono, exploração, 
manipulação psicológica ou vulnerabilidade deixa de representar simples 
conflito privado. 

Converte-se em problema constitucional. 

A Constituição exige atuação positiva do Estado. 

Essa orientação manifesta-se igualmente na proteção conferida às mulheres 
vítimas de violência doméstica. 

Ao afirmar a plena constitucionalidade do regime jurídico diferenciado 
destinado à prevenção e repressão da violência doméstica e familiar contra a 
mulher, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que a igualdade material pode 
justificar mecanismos específicos de tutela. 

Essa compreensão rompe definitivamente com a concepção liberal segundo a 
qual todos deveriam receber tratamento rigorosamente idêntico. 
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A igualdade constitucional exige proteção diferenciada quando diferentes forem 
as situações de vulnerabilidade. 

Essa conclusão aproxima-se diretamente da categoria desenvolvida neste 
estudo. 

O microssistema constitucional proposto não cria privilégios. 

Reconhece vulnerabilidades constitucionalmente relevantes. 

6.3 O Superior Tribunal de Justiça e a expansão da tutela preventiva 

Se o Supremo consolidou a constitucionalização da família, o Superior Tribunal 
de Justiça desenvolveu importante jurisprudência destinada à concretização 
prática dessa proteção. 

As decisões relativas ao melhor interesse da criança, à guarda compartilhada, 
aos alimentos, à responsabilidade parental, à proteção dos incapazes, à 
violência doméstica, à tutela provisória, às medidas cautelares e à produção 
antecipada da prova revelam significativa mudança de paradigma. 

O processo deixa progressivamente de limitar-se à solução do conflito. 

Passa a organizar mecanismos destinados à proteção efetiva das pessoas 
envolvidas. 

Essa transformação manifesta-se especialmente na valorização das tutelas de 
urgência. 

A tutela cautelar contemporânea já não protege exclusivamente a eficácia 
futura do processo. 

Protege diretamente direitos fundamentais ameaçados. 

O mesmo fenômeno pode ser observado na evolução das medidas protetivas. 

Embora possuam natureza processual, sua finalidade transcende o processo. 

Protegem vidas. 

Preservam a integridade física e psicológica. 

Interrompem ciclos de violência. 

Reduzem riscos concretos. 

Percebe-se, portanto, que determinados instrumentos processuais passaram a 
desempenhar funções materiais de proteção constitucional. 
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Essa alteração funcional constitui um dos principais fundamentos do 
Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da Vulnerabilidade Familiar. 

6.4 A convergência silenciosa da jurisprudência brasileira 

Talvez o aspecto mais interessante da evolução jurisprudencial brasileira resida 
exatamente no fato de que ela ocorreu sem formulação teórica explícita. 

O Supremo Tribunal Federal decide questões constitucionais. 

O Superior Tribunal de Justiça resolve conflitos infraconstitucionais. 

Os Tribunais de Justiça aplicam medidas protetivas. 

As Varas de Família disciplinam guarda, convivência e alimentos. 

As Varas Criminais apreciam cautelares penais. 

Os Juizados especializados enfrentam a violência doméstica. 

As equipes multidisciplinares produzem laudos. 

Os Conselhos Tutelares atuam na proteção da infância. 

As Polícias Judiciárias desenvolvem protocolos especializados. 

Cada instituição desempenha sua missão. 

Entretanto, todas perseguem o mesmo objetivo constitucional. 

Essa coincidência funcional dificilmente pode ser considerada casual. 

Ela revela a existência de um eixo axiológico comum. 

Esse eixo não é produzido pela legislação ordinária. 

Decorre diretamente da Constituição da República. 

É exatamente essa convergência silenciosa que o presente estudo pretende 
revelar. 

Não se cria um novo fenômeno jurídico. 

Identifica-se um fenômeno já existente, porém ainda disperso na doutrina. 

A missão da ciência jurídica consiste precisamente em conferir unidade 
conceitual àquilo que a prática já realiza de forma intuitiva. 

6.5 O papel da advocacia na consolidação do novo paradigma 
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A consolidação desse microssistema constitucional dependerá 
significativamente da atuação da advocacia. 

O advogado do século XXI já não pode limitar sua atividade à invocação 
isolada de normas pertencentes a determinado ramo jurídico. 

Sua função constitucional exige visão sistêmica. 

Exige capacidade de integrar princípios constitucionais, direitos fundamentais, 
técnicas processuais, instrumentos cautelares, mecanismos probatórios, 
proteção de dados, evidências digitais e conhecimentos interdisciplinares. 

A advocacia constitucional deixa de ser mera profissão forense. 

Converte-se em verdadeira atividade de concretização dos direitos humanos. 

Essa transformação igualmente alcança a magistratura. 

O juiz deixa de atuar como simples solucionador de litígios. 

Passa a exercer função de garantidor da integridade do sistema constitucional 
de proteção da pessoa humana. 

Também o Ministério Público amplia sua missão institucional. 

Não atua apenas como titular da ação penal. 

Assume protagonismo na defesa dos interesses sociais, dos direitos difusos, 
das pessoas vulneráveis e da própria ordem constitucional. 

A Defensoria Pública reforça sua vocação como instrumento de 
democratização do acesso à Justiça. 

As universidades passam a produzir conhecimento aplicado. 

As Escolas da Magistratura e do Ministério Público tornam-se espaços 
privilegiados de difusão desse novo paradigma. 

A construção do Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da 
Vulnerabilidade Familiar dependerá da atuação convergente de todos esses 
atores institucionais. 

6.6 A emergência de um novo constitucionalismo protetivo 

O constitucionalismo brasileiro encontra-se diante de uma nova etapa 
evolutiva. 

A primeira fase foi marcada pela afirmação da supremacia da Constituição. 

A segunda, pela constitucionalização dos diversos ramos do Direito. 
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A terceira, pela valorização da força normativa dos princípios. 

A quarta, pela efetividade dos direitos fundamentais. 

A quinta, cuja construção ora se propõe, caracteriza-se pela integração 
constitucional dos mecanismos de prevenção, proteção e tutela das 
vulnerabilidades humanas. 

Não mais basta assegurar direitos. 

É preciso impedir sua violação. 

Não basta reparar danos. 

É indispensável evitar sua ocorrência. 

Não basta punir a violência. 

É necessário desestruturar as condições que favorecem seu surgimento. 

Essa perspectiva projeta o Direito para além da repressão. 

Conduz a um modelo de Justiça orientado pela prevenção constitucional. 

Nesse contexto, o Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da 
Vulnerabilidade Familiar apresenta-se não apenas como uma construção 
doutrinária, mas como uma proposta de reorganização hermenêutica do próprio 
sistema jurídico brasileiro. 

Sua finalidade última consiste em oferecer ao intérprete uma nova chave 
metodológica para compreender a unidade substancial do ordenamento. 

A Constituição deixa de ser percebida como ponto de partida da interpretação. 

Passa a ser compreendida como ponto permanente de encontro entre todos os 
ramos do Direito. 

Porque a Constituição, em sua dimensão mais elevada, não separa disciplinas. 

Une pessoas, instituições e valores em torno de um único compromisso 
civilizatório: a preservação incondicional da dignidade humana. 

 

CAPÍTULO VII 

A JURISPRUDÊNCIA CONSTITUCIONAL BRASILEIRA E A FORMAÇÃO DE 
UM NOVO PARADIGMA DE PROTEÇÃO INTEGRAL DA PESSOA HUMANA 
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7.1 A Constituição de 1988 e a transformação do papel do Poder 
Judiciário 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 representa o mais 
profundo marco de transformação da cultura jurídica nacional. 

Ela não apenas reorganizou institucionalmente o Estado brasileiro. 

Alterou a própria compreensão acerca da função do Direito. 

Ao estabelecer a dignidade da pessoa humana como fundamento da 
República, ao reconhecer a centralidade dos direitos fundamentais, ao conferir 
proteção especial à família, à criança, ao adolescente, ao idoso e às pessoas 
em situação de vulnerabilidade, a Constituição deslocou definitivamente o 
centro de gravidade do ordenamento jurídico. 

O Direito deixou de possuir como finalidade primordial a preservação abstrata 
das estruturas jurídicas. 

Passou a existir para a proteção concreta das pessoas. 

Essa mudança explica a progressiva expansão da jurisdição constitucional 
brasileira. 

O Poder Judiciário deixou de ser compreendido apenas como órgão aplicador 
da lei. 

Passou a exercer função essencial na concretização dos valores 
constitucionais. 

Essa transformação encontra respaldo na doutrina contemporânea da força 
normativa da Constituição e explica a evolução jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 

A presente tese parte exatamente dessa constatação. 

O Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da Vulnerabilidade 
Familiar não constitui criação artificial do intérprete. 

Ele representa a sistematização teórica de uma transformação que já ocorre na 
prática constitucional brasileira. 

 

7.2 O Supremo Tribunal Federal e a dignidade constitucional da família 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal demonstra progressiva 
superação da concepção tradicional de família como categoria exclusivamente 
privada. 
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A família passou a ser compreendida como instituição constitucional destinada 
à realização da personalidade humana. 

Essa mudança aparece de forma paradigmática no julgamento da ADI 
4.277/DF e da ADPF 132/RJ, nas quais o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu a união estável entre pessoas do mesmo sexo como entidade 
familiar constitucionalmente protegida. 

O fundamento central dessas decisões não residiu apenas na interpretação 
literal do texto constitucional. 

A Corte realizou verdadeira reconstrução hermenêutica baseada na dignidade 
da pessoa humana, na igualdade, na liberdade e na vedação de qualquer 
forma de discriminação. 

Esse precedente possui importância que ultrapassa o tema específico 
analisado. 

Ele demonstra que a família constitucional contemporânea não é definida 
exclusivamente pela tradição. 

É definida pelos valores constitucionais. 

A proteção familiar deixa de depender de modelos previamente estabelecidos. 

Passa a depender da existência de relações humanas fundadas em afeto, 
solidariedade, responsabilidade e respeito à dignidade. 

Essa mesma lógica deve orientar a análise da violência e da vulnerabilidade 
familiar. 

Se a Constituição protege a família enquanto espaço de realização humana, 
igualmente deve protegê-la quando esse espaço transforma-se em ambiente 
de sofrimento, medo ou violação de direitos fundamentais. 

 

7.3 A igualdade material e a proteção diferenciada das pessoas 
vulneráveis 

Outro elemento essencial para a construção do microssistema proposto 
encontra-se na evolução jurisprudencial relativa à igualdade material. 

O constitucionalismo contemporâneo abandonou definitivamente a ideia de que 
tratar todos igualmente significa aplicar exatamente as mesmas respostas 
jurídicas. 

A igualdade constitucional exige consideração das diferenças concretas. 
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Esse entendimento foi fundamental para a consolidação da constitucionalidade 
das políticas específicas de proteção às mulheres vítimas de violência 
doméstica. 

No julgamento da ADC 19/DF, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
constitucionalidade da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), afastando a 
alegação de violação ao princípio da igualdade. 

A decisão afirmou que a proteção diferenciada destinada às mulheres encontra 
fundamento justamente na necessidade de superar uma histórica situação de 
desigualdade estrutural. 

Essa compreensão aproxima-se diretamente da tese aqui desenvolvida. 

A tutela preventiva da vulnerabilidade familiar não representa privilégio. 

Representa concretização da igualdade substancial. 

O tratamento jurídico diferenciado somente se legitima quando destinado a 
corrigir situações concretas de vulnerabilidade reconhecidas 
constitucionalmente. 

 

7.4 A proteção integral da criança e do adolescente como eixo 
constitucional 

A Constituição brasileira estabeleceu verdadeira revolução jurídica ao 
reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos de direitos. 

O artigo 227 da Constituição instituiu o princípio da prioridade absoluta, 
impondo à família, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar proteção 
integral. 

Esse comando constitucional rompeu com a antiga concepção assistencialista. 

A criança deixou de ser vista como objeto de tutela. 

Passou a ser reconhecida como sujeito constitucional de direitos fundamentais. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou esse entendimento ao afirmar reiteradamente que o princípio do 
melhor interesse da criança constitui vetor interpretativo obrigatório em todas 
as decisões que envolvam guarda, convivência familiar, adoção, alimentos e 
proteção contra situações de risco. 

Esse princípio possui profunda conexão com o microssistema ora proposto. 

A proteção da infância demonstra que o Direito contemporâneo não pode 
aguardar a concretização do dano para agir. 
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A Constituição impõe antecipação protetiva. 

Prevenir é uma obrigação jurídica. 

 

7.5 O Superior Tribunal de Justiça e a humanização do Direito das 
Famílias 

O Superior Tribunal de Justiça desempenhou papel fundamental na 
reconstrução contemporânea do Direito das Famílias. 

A Corte consolidou entendimento segundo o qual as relações familiares devem 
ser interpretadas a partir da dignidade humana, da afetividade, da 
solidariedade e da responsabilidade parental. 

Essa jurisprudência contribuiu para superar uma visão exclusivamente 
patrimonialista do Direito Civil. 

O patrimônio deixou de ocupar posição central. 

A pessoa assumiu protagonismo. 

Essa evolução manifesta-se em temas como: 

 reconhecimento da multiparentalidade; 
 proteção do vínculo socioafetivo; 
 prevalência do melhor interesse da criança; 
 responsabilidade decorrente do abandono afetivo em hipóteses 

específicas; 
 proteção dos alimentos como instrumento de preservação da dignidade. 

O elemento comum dessas decisões é precisamente a compreensão de que o 
Direito das Famílias possui finalidade constitucional. 

Não protege apenas relações jurídicas. 

Protege projetos existenciais. 

 

7.6 O processo penal constitucional e a proteção preventiva 

A evolução do Direito Processual Penal brasileiro também revela mudança 
significativa. 

O processo penal contemporâneo não pode ser compreendido apenas como 
instrumento de aplicação da pena. 
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Ele constitui espaço de equilíbrio entre proteção social e preservação das 
garantias individuais. 

Essa dupla dimensão aproxima-se da teoria garantista de Luigi Ferrajoli. 

O Estado não pode punir arbitrariamente. 

Mas igualmente não pode permanecer indiferente diante de situações 
concretas de risco. 

Essa compreensão explica a importância constitucional das medidas cautelares 
diversas da prisão, das medidas protetivas de urgência e dos instrumentos 
destinados à preservação da integridade das vítimas. 

A prevenção, quando fundamentada, proporcional e submetida ao controle 
jurisdicional, não representa violação ao garantismo. 

Representa sua evolução. 

O verdadeiro garantismo constitucional protege tanto contra o abuso estatal 
quanto contra a insuficiência estatal. 

Essa é uma das premissas centrais do Microssistema Constitucional de Tutela 
Preventiva da Vulnerabilidade Familiar. 

 

7.7 A síntese jurisprudencial da nova categoria constitucional 

A análise da jurisprudência constitucional brasileira permite identificar cinco 
movimentos convergentes: 

Primeiro: a família tornou-se espaço constitucional de realização da dignidade 
humana. 

Segundo: a igualdade passou a exigir proteção diferenciada diante de 
vulnerabilidades concretas. 

Terceiro: a criança, o adolescente e demais pessoas vulneráveis passaram a 
ocupar posição prioritária no sistema constitucional. 

Quarto: o processo passou de instrumento exclusivamente reparatório para 
mecanismo também preventivo de proteção. 

Quinto: a jurisdição contemporânea passou a integrar múltiplos saberes e 
instrumentos para alcançar maior efetividade constitucional. 

Esses cinco movimentos não são fenômenos isolados. 

Representam manifestações de uma mesma transformação paradigmática. 
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A Constituição brasileira caminha progressivamente para um modelo de Justiça 
preventiva, cooperativa e humanizada. 

É exatamente essa realidade que a categoria proposta neste estudo procura 
revelar. 

O Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da Vulnerabilidade 
Familiar constitui, portanto, uma tentativa de oferecer linguagem científica a 
uma transformação já iniciada pela Constituição, pela jurisprudência e pela 
própria sociedade. 

Sua finalidade não é ampliar artificialmente o Direito. 

É demonstrar sua unidade essencial. 

Porque, no constitucionalismo contemporâneo, a maior conquista da ciência 
jurídica não está em criar novas fronteiras. 

Está em compreender que todas as fronteiras existem apenas para servir ao 
mesmo propósito: 

proteger a dignidade irrepetível de cada pessoa humana. 

CAPÍTULO VIII 

A ARQUITETURA DOGMÁTICA DO MICROSSISTEMA CONSTITUCIONAL 
DE TUTELA PREVENTIVA DA VULNERABILIDADE FAMILIAR: UMA 
PROPOSTA AUTORAL PARA O FUTURO DO DIREITO BRASILEIRO 

8.1 A necessidade de uma nova categoria jurídica no constitucionalismo 
contemporâneo 

A ciência jurídica evolui quando consegue perceber, organizar e nomear 
fenômenos que já se encontram presentes na realidade social, mas ainda não 
receberam adequada elaboração conceitual. 

O Direito frequentemente nasce antes da doutrina. 

Primeiro surgem os conflitos humanos. 

Depois aparecem as respostas institucionais. 

Somente em momento posterior a ciência jurídica identifica os elementos 
comuns, estabelece conceitos, sistematiza princípios e constrói categorias 
capazes de explicar a nova realidade. 

É exatamente esse movimento que se observa na relação contemporânea 
entre Direito de Família e Direito Processual Penal. 
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A prática jurídica brasileira já revela uma profunda aproximação entre esses 
campos. 

As medidas protetivas de urgência dialogam com a proteção familiar. 

As cautelares penais relacionam-se diretamente com a preservação da 
integridade da vítima. 

A prova digital influencia conflitos conjugais e parentais. 

A psicologia jurídica auxilia decisões de guarda e proteção. 

A inteligência artificial começa a oferecer ferramentas de análise de risco. 

As políticas públicas integram diferentes órgãos para prevenir situações de 
violência. 

Entretanto, esses fenômenos permanecem frequentemente analisados de 
forma fragmentada. 

O Direito identifica os instrumentos. 

Mas ainda necessita reconhecer o sistema. 

Essa é precisamente a finalidade da presente construção. 

O Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da Vulnerabilidade 
Familiar surge como categoria hermenêutica destinada a revelar a unidade 
constitucional existente entre diversos instrumentos jurídicos aparentemente 
dispersos. 

Sua proposta fundamental é simples, embora suas consequências sejam 
profundas: 

quando diferentes ramos do Direito convergem para proteger a dignidade 
humana em situações de vulnerabilidade familiar, eles deixam de atuar 
apenas como disciplinas autônomas e passam a integrar uma mesma 
estrutura constitucional de proteção. 

 

8.2 Natureza jurídica do microssistema 

A primeira questão a ser enfrentada consiste em definir a natureza jurídica 
dessa categoria. 

O Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da Vulnerabilidade 
Familiar não constitui novo ramo do Direito. 

Essa distinção é essencial. 
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Criar um novo ramo significaria romper a sistematização tradicional da ciência 
jurídica e estabelecer autonomia científica própria, com princípios exclusivos, 
objeto específico e metodologia independente. 

Não é essa a proposta. 

O que se apresenta é uma categoria transversal. 

Sua natureza é: 

a) constitucional, porque encontra fundamento direto nos valores superiores 
da Constituição; 

b) hermenêutica, porque nasce da interpretação sistemática do ordenamento; 

c) integrativa, porque conecta normas pertencentes a diferentes áreas 
jurídicas; 

d) preventiva, porque sua finalidade primordial consiste em impedir violações 
antes que produzam danos irreversíveis; 

e) interdisciplinar, porque depende da cooperação entre diferentes saberes 
científicos e institucionais. 

Essa natureza múltipla constitui justamente sua originalidade. 

O Direito tradicional organizou-se pela divisão. 

O constitucionalismo contemporâneo exige integração. 

 

8.3 Os elementos constitutivos da nova categoria jurídica 

Toda categoria científica necessita de elementos que permitam sua 
identificação. 

No caso do Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva da 
Vulnerabilidade Familiar, podem ser identificados seis elementos estruturantes. 

Primeiro elemento: a existência de uma situação concreta de 
vulnerabilidade 

O microssistema não se aplica indistintamente a toda relação familiar. 

Sua incidência pressupõe a presença de vulnerabilidade juridicamente 
relevante. 

Essa vulnerabilidade pode apresentar diversas manifestações: 
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 violência física; 
 violência psicológica; 
 violência patrimonial; 
 violência sexual; 
 violência digital; 
 risco à infância; 
 incapacidade civil; 
 dependência econômica extrema; 
 fragilidade decorrente da idade; 
 condição de pessoa com deficiência; 
 exposição a ciclos reiterados de agressão. 

A vulnerabilidade constitui o ponto de partida da tutela constitucional. 

 

Segundo elemento: o risco de violação ou agravamento do dano 

A tutela tradicional frequentemente aguarda a lesão. 

A tutela preventiva trabalha com a possibilidade concreta de sua ocorrência. 

Essa mudança é fundamental. 

O Direito do século XXI não pode permanecer limitado ao paradigma da 
reparação. 

Alguns danos são irreversíveis. 

A perda da vida. 

A destruição psicológica de uma criança. 

A continuidade de um ciclo de violência. 

A ruptura definitiva de vínculos familiares essenciais. 

A exposição pública degradante. 

Nessas situações, reparar posteriormente significa reconhecer uma derrota 
institucional. 

A verdadeira Justiça constitucional deve impedir que a lesão aconteça. 

 

Terceiro elemento: a atuação integrada de diferentes ramos jurídicos 

A existência do microssistema pressupõe diálogo normativo. 
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O Direito de Família oferece instrumentos relacionados à organização das 
relações familiares. 

O Direito Penal estabelece respostas diante de condutas criminosas. 

O Processo Penal disciplina mecanismos cautelares e probatórios. 

O Processo Civil assegura técnicas de tutela jurisdicional. 

O Direito Constitucional fornece os fundamentos superiores. 

O Direito Digital enfrenta novos espaços de vulnerabilidade. 

A Criminologia auxilia na compreensão dos fatores de risco. 

Nenhuma dessas áreas, isoladamente, consegue oferecer resposta suficiente. 

A proteção constitucional exige convergência. 

 

Quarto elemento: a utilização racional da prova 

A prevenção não pode significar arbitrariedade. 

Essa é uma das maiores preocupações da presente tese. 

A proteção antecipada da vulnerabilidade deve permanecer submetida ao 
devido processo constitucional. 

A contribuição de Michele Taruffo revela-se essencial. 

A decisão preventiva necessita fundamentação racional. 

A urgência não elimina a necessidade de prova. 

A proteção não autoriza o abandono das garantias. 

O desafio contemporâneo consiste em construir um equilíbrio constitucional 
entre rapidez e segurança jurídica. 

 

Quinto elemento: a tecnologia como instrumento auxiliar 

A sociedade contemporânea introduziu novas formas de conflito. 

Consequentemente, introduziu novas formas de prova e prevenção. 
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A Inteligência Artificial, a análise de dados, os sistemas integrados de 
informação e as ferramentas digitais podem contribuir para uma Justiça mais 
eficiente. 

Contudo, essa utilização deve respeitar limites constitucionais. 

O dado não substitui a pessoa. 

O algoritmo não substitui a consciência jurídica. 

A estatística não substitui a individualização do caso concreto. 

A tecnologia deve ampliar a capacidade humana de proteger direitos. 

Jamais reduzir a pessoa humana a uma classificação matemática. 

 

Sexto elemento: a decisão humana constitucionalmente fundamentada 

O último elemento é aquele que confere legitimidade a todo o sistema. 

A decisão final permanece humana. 

O juiz constitucionalmente investido continua responsável pela ponderação dos 
valores envolvidos. 

A inteligência artificial pode auxiliar. 

A ciência pode orientar. 

A técnica pode aperfeiçoar. 

Mas somente a razão jurídica humana, submetida à Constituição, pode decidir. 

A Justiça não é apenas cálculo. 

É compreensão. 

Não é somente previsão. 

É responsabilidade. 

 

8.4 A metodologia de aplicação pelos tribunais 

A consolidação do microssistema exige metodologia própria de aplicação. 

Propõe-se um modelo interpretativo composto por cinco etapas. 
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Primeira etapa: identificação da vulnerabilidade 

O julgador deve inicialmente verificar se existe situação concreta que justifique 
tutela diferenciada. 

A vulnerabilidade não deve ser presumida de maneira absoluta. 

Deve ser identificada mediante elementos objetivos. 

 

Segunda etapa: análise do risco constitucional 

Após identificar a vulnerabilidade, deve-se avaliar o grau de risco existente. 

A pergunta fundamental deixa de ser apenas: 

"qual dano ocorreu?" 

Passa a ser: 

"qual dano poderá ocorrer se nenhuma providência for adotada?" 

Essa alteração representa a essência da jurisdição preventiva. 

 

Terceira etapa: escolha do instrumento adequado 

A Constituição não determina uma única resposta. 

Exige resposta proporcional. 

O instrumento escolhido deve ser suficiente para proteger sem ultrapassar os 
limites necessários. 

 

Quarta etapa: fundamentação qualificada 

Quanto maior a intervenção estatal, maior deverá ser a fundamentação. 

A decisão preventiva precisa demonstrar: 

 quais fatos justificam a medida; 
 quais direitos fundamentais estão ameaçados; 
 por que determinado instrumento é adequado; 
 quais limites devem ser observados. 
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Quinta etapa: acompanhamento e revisão 

A tutela preventiva não deve ser compreendida como decisão definitiva sobre a 
realidade humana. 

Situações familiares são dinâmicas. 

O risco modifica-se. 

As circunstâncias transformam-se. 

Por isso, a proteção constitucional deve ser continuamente avaliada. 

 

8.5 A contribuição inédita da tese 

A originalidade desta construção reside em deslocar o centro da análise 
jurídica. 

A pergunta tradicional sempre foi: 

"qual ramo do Direito disciplina determinado problema?" 

A pergunta constitucional contemporânea deve ser: 

"qual conjunto integrado de instrumentos jurídicos é capaz de proteger melhor 
a dignidade humana diante desse problema?" 

Essa mudança parece simples. 

Mas modifica profundamente a metodologia jurídica. 

O Direito deixa de ser observado como uma arquitetura dividida em salas 
independentes. 

Passa a ser compreendido como uma grande construção constitucional na qual 
cada ramo possui uma função específica, mas todos sustentam o mesmo 
fundamento. 

A Constituição. 

Essa é a razão pela qual o Microssistema Constitucional de Tutela Preventiva 
da Vulnerabilidade Familiar não representa apenas uma proposta acadêmica. 

Representa uma nova forma de enxergar a própria missão do Direito. 

O Direito não existe para preservar suas classificações. 

Existe para proteger seres humanos. 
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As categorias jurídicas são instrumentos. 

A dignidade é a finalidade. 

E quando a ciência jurídica consegue aproximar diferentes saberes para 
impedir que a violência destrua vidas, ela cumpre sua mais elevada vocação 
histórica: 

transformar a inteligência normativa em instrumento de humanidade. 

EPÍLOGO 

O Direito como promessa de humanidade 

Ao término desta reflexão, permanece uma certeza fundamental: o Direito 
somente alcança sua plenitude quando consegue ultrapassar a fria arquitetura 
das normas e reencontrar aquilo que constitui sua razão primeira de existir: a 
proteção da pessoa humana. 

A ciência jurídica nasceu para organizar a convivência. 

Mas evoluiu para proteger a dignidade. 

As leis podem estabelecer limites, os processos podem ordenar caminhos, as 
decisões podem solucionar conflitos; contudo, a verdadeira grandeza do Direito 
manifesta-se quando ele consegue chegar antes da ruptura, antes da dor 
irreparável, antes que a violência transforme a esperança em memória. 

O futuro da Justiça não será construído apenas por códigos mais modernos, 
tribunais mais céleres ou tecnologias mais avançadas. 

Será construído pela capacidade humana de utilizar todo o conhecimento 
disponível para proteger aquilo que permanece insubstituível: a vida, a 
liberdade, a integridade, a família e a dignidade de cada ser humano. 

A aproximação entre o Direito de Família e o Direito Processual Penal revela 
uma profunda transformação de paradigma. 

O Direito deixa de ser apenas resposta ao passado. 

Passa a ser compromisso com o futuro. 

Deixa de contemplar somente a lesão consumada. 

Passa a iluminar os caminhos da prevenção. 

A Constituição, nesse horizonte, não é apenas um texto jurídico. 

É uma carta de esperança. 
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É o pacto civilizatório que recorda ao Estado e às instituições que nenhuma 
técnica, nenhuma teoria, nenhum avanço tecnológico possui valor superior à 
proteção da pessoa humana. 

A inteligência artificial poderá ampliar os olhos da Justiça. 

A ciência poderá aperfeiçoar seus instrumentos. 

A jurisprudência poderá construir novos caminhos. 

Mas será sempre a consciência humana, iluminada pelos valores 
constitucionais, que dará sentido ao Direito. 

Porque, no final de toda norma, de toda sentença e de toda construção 
doutrinária, existe sempre uma realidade maior: 

um ser humano esperando proteção. 

E talvez essa seja a mais elevada missão da Justiça contemporânea: 

transformar a força da Constituição em abrigo; 

converter o conhecimento jurídico em cuidado; 

e fazer do Direito não apenas uma ciência da decisão, mas uma ciência da 
esperança. 
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